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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  CRIMINAL N.º  0756177-13.2007.815.2003 –  2ª  Vara
Regional de Mangabeira 
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Olavo Bruno de Albuquerque Brasileiro
ADVOGADO: Aluízio Nunes de Lucena
APELADO: Ministério Público Estadual

APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO E DISPARO DE ARMA EM
VIA  PÚBLICA.  CONDENAÇÃO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO  QUANTO  AO  DELITO
PREVISTO  NO  ART.  15  DA  LEI  Nº
10.826/2003.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
INCONTESTES.  LAUDO  PERICIAL
ATESTANDO  QUE  A  ARMA  PRODUZIU
TIROS.  CONFISSÃO  DO  ACUSADO  NA
ESFERA  POLICIAL,  CORROBORADO  PELOS
DEPOIMENTOS  DAS  TESTEMUNHAS.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ABSOLVIÇÃO.
PRISÃO  EM  FLAGRANTE.  ARMA
APREENDIDA.  CONFISSÃO  DO  ACUSADO
EM JUÍZO QUANTO AO DELITO DE PORTE
ILEGAL  DE  ARMA.  PRINCÍPIO  DA
CONSUNÇÃO.  NÃO  INCIDÊNCIA.  PLEITO
ALTERNATIVO PARA REDUÇÃO DAS PENAS
ALTERNATIVAS  IMPOSTAS.  PENA  BEM
DOSADA. EXISTÊNCIA DE ERRO MATERIAL
QUANTO À PENA DE MULTA. CORREÇÃO DE
OFÍCIO. IMPROVIMENTO DO APELO.  

–  Comprovada a ocorrência delitiva de
disparo de arma em via pública, tanto pela
existência de Laudo Pericial, atestando que
a  arma  produziu  tiros,  bem  como  pelos
depoimentos das testemunhas,  incabível  a
aplicação  do  princípio  in  dubio  pro  reo,
sendo,  portanto,  improcedente  o  apelo
absolutório.

–  “Se  o  conjunto  probatório
demonstra, de forma coesa e harmoniosa, a
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prática de porte ilegal e disparo de arma de
fogo em via pública em momentos distintos,
incabível  a  absolvição  ou  a  aplicação  do
princípio da consunção.”

V I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes  autos  de
apelação criminal, acima identificados,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  negar provimento  ao  recurso,
mantendo  a  condenação  imposta  na  sentença,  procedendo  apenas  à
correção  de  erro  material  quanto  à  pena  de  multa,  fixando-a,  em
definitivo, no montante de 20 (vinte) dias-multa, à razão de 1/30 (um
trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

RELATÓRIO

Perante a 2ª Vara Distrital de Mangabeira, Olavo Bruno
de Albuquerque Brasileiro, devidamente qualificado, foi  denunciado como
incurso nas sanções dos arts. 14 e 15 da Lei nº 10.826/03 e art. 147 do
Código Penal (fls. 02/03).

Narra a Denúncia que, no dia 25 de agosto de 2007, o
acusado  foi  preso  em  flagrante,  por  Policiais  Militares,  por  volta  das
20h25, portando uma arma de fogo (um revólver Taurus, calibre 32, seis
tiros,  com quatro  munições intactas e  uma deflagrada),  sem a devida
autorização, e por ter efetuado um disparo em local habitado – na Rua
Maria das Graças Clementino dos Santos, Quadra B, Lote 51, Conjunto
Nova República, Geisel, nesta cidade – em frente a casa onde reside a sua
ex-companheira, Jaqueline Santos Ferreira, com quem o acusado conviveu
durante três meses.

Narra  ainda  a  exordial  acusatória  que  o  acusado,
inconformado com a separação, vive fazendo ameaças de morte, caso a
vítima arranje outra pessoa.

Auto de Apreensão e Apresentação (fl. 10).

Laudo de Exame de Eficiência  de  Tiro  e  Eficiência  de
Disparos em Arma de Fogo (nº 2209/2007/GECRIM) juntado às fls. 37/42,
cujo resultado, quanto ao exame de constatação de tiro, foi positivo, ou
seja, se pode afirmar que a arma em referência produziu tiros antes de
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ser examinada pelo GOFQ, e, quanto ao exame de eficiência de disparos,
o resultado também foi positivo, ou seja, a arma examinada encontra-se
apta a realizar disparos.

Instruído  regularmente  o  processo  e  oferecidas  as
alegações  finais  pelo  Ministério  Público  (fls.  72/76)  e  pela  defesa  (fls.
79/84),  editou  Sentença  o  Juiz  singular  (fls.  88/92),  julgando
parcialmente procedente a Denúncia para absolver o acusado com relação
ao crime de ameaça (art.  147 do CP) e condená-lo como incurso nas
sanções dos arts. 14 e 15 da Lei 10.826/03, à pena de 04 (quatro) anos
de reclusão, a ser cumprida em regime inicial aberto, na Penitenciária Juiz
Hitler  Cantalice,  a  qual  foi  substituída por  duas penas alternativas,  de
prestação  pecuniária,  no  valor  de  02  (dois)  salários  mínimos,  e
restritivas  de  direito,  consistente  na  prestação  de  serviços  à
comunidade ou a entidades públicas, ambas a serem executadas em
locais que vierem a ser indicados pelo Juízo da Execução Penal.

Cumulada à pena privativa de liberdade, foi aplicada a
pena de 40 (quarenta) dias-multa, no valor de 1/30 (um trinta avos)
do salário mínimo, vigente à época do fato.

Irresignado com o decisório adverso, recorreu o acusado
a esta superior instância (fl. 93), alegando em suas razões (fls. 109/114),
que a polícia fez a apreensão em seu poder de uma arma de fogo, porém
o Estado não conseguiu angariar provas suficientes da materialidade e
autoria  quanto ao crime de disparo de arma em via  pública,  devendo
absolvê-lo à luz do princípio  in dubio pro reo, e condená-lo apenas pelo
delito  de  porte  ilegal  de  arma  de  fogo,  observando  a  atenuante  da
confissão espontânea.

Alegou  ainda  que  há  um  excesso  de  punição  ao
sentenciar o apelante em dois crimes semelhantes, onde para a existência
do crime previsto no art. 15 da Lei nº 10.826/2003, há embutido o crime
de porte ilegal de arma, previsto no mesmo diploma legal, e, ainda que se
o apelante tivesse efetuado disparo de arma de fogo, o delito de porte de
arma já estaria absolvido, em face do princípio da consunção.

Por fim, requer sua absolvição pelo crime previsto no
art. 15 da Lei nº 10.826/2003 e a procedência da acusação apenas pelo
delito  do  art.  14  da  citada  lei,  bem  como,  a  redução  das  penas
alternativas impostas ao apelante.
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Ofertadas  as  contrarrazões  ministeriais  rebatendo  as
alegações  do  apelo,  pugnando  pela  confirmação  da  sentença  (fls.
116/119), seguiram os autos, já nesta instância, à douta Procuradoria-
Geral de Justiça que, em parecer, opinou pelo desprovimento do apelo
(fls. 123/127).

É o relatório.

VOTO

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

O  recurso  é  tempestivo,  eis  que  interposto  em
09/11/2012  (fl.  93),  tendo  sido  o  réu  intimado  pessoalmente  em
04/11/2013 (fl. 99-v). Além de não depender de preparo, por se tratar de
ação penal pública, em observância à Súmula n° 24 do TJPB.

NO MÉRITO

No  que  concerne  ao  pleito  absolutório  contido  nas
razões recursais,  acerca do crime de disparo de arma de fogo em via
pública, sob a alegação de que não há provas suficientes quanto a autoria
e materialidade, invocando o princípio in dubio pro reo, o mesmo não há
como prosperar, haja vista que tanto a autoria quanto a materialidade do
delito em comento restaram devidamente comprovadas por um conjunto
de circunstâncias, que vão desde os depoimentos das testemunhas até o
Laudo  nº  2209/2007/GECRIM,  juntado  às  fls.  37/42,  cujo  resultado
apontou que a arma em referência produziu tiros antes de ser examinada
pelo GOFQ,  constituindo, com isso, a robustez das provas colhidas.

Para  chegar-se  a  essa  ilação,  impende  carrear  as
declarações das testemunhas ouvidas, tanto na esfera policial quanto em
juízo, in verbis:

José Humberto Vieira Santiago: “que está no
comando  do  PPM  da  comunidade  Nova
República no bairro do Geisel, onde por volta
das 20:30 horas foi solicitado pela mãe da
vítima Jaqueline Santos Ferreira, dizendo
que o conduzido de nome Olavo Bruno de
Albuquerque  Brasileiro,  teria  ido  até  a
frente  de  sua  casa  e  teria  ameaçado  a

Apelação Criminal nº 0756177-13.2007.815.2003                                                              4



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

vítima, isto por volta das 17:30 horas, e
por  volta  das  20:25  horas,  retornou  a
frente  da  casa  da  vítima,  e  por  não
encontrá-la  efetuou  um  disparo  para
cima;  que  diante  da  denúncia  o  depoente
saiu em diligência acompanhado da mãe da
vítima,  e  na  saída  da  comunidade  Nova
República,  já  na  praça  dos  Radialistas  no
bairro  do  Geisel,  a  queixosa  mostrou  o
acusado,  então  o  depoente  se  dirigiu  ao
mesmo  junto  com o  Cabo  PM  Vasconcelos,
deu  voz  de  prisão  ao  mesmo e  efetuou a
busca  pessoal,  onde  foi  encontrado  na
cintura  do  acusado um revólver  calibre
32  de  marca  taurus,  seis  tiros  com  4
(quatro)  munições,  sendo  uma
deflagrada (…)  (depoimento  prestado  na
esfera policial, fl. 05).
“que  se  encontrava  de  serviço  no  posto
policial do conjunto Nova República  quando
recebeu a presença da vítima noticiando
que o acusado, na condição de ex-marido
estava atirando em direção à sua casa;
que  se  encontrava  na  companhia  do  Cabo
Vasconcelos  e,  junto  com  ele  e  na  moto
particular  dele  saíram  em  busca  do  réu,
tendo o encontrado na Rua Principal do
Geisel  denominada  Rua  Valdemar
Naziazeno  e  ao  abordá-lo  encontraram
um revólver descrito no processo; que a
arma estava municiada e havia cápsulas
deflagradas não se recordando a quantidade
em razão do tempo; que esteve no local em
que  houve  o  disparo  e  constatou  que  se
tratava de um conjunto muito habitado e com
ruas calçadas; que no horário em que houve
o  disparo,  havia  um  grande  número  de
pessoas do lado de fora das casas;  que as
informações recebidas diziam que o disparo
havia sido feito na direção da casa da vítima,
não se recordando se chegou a ver alguma
marca de bala nas paredes da casa; (…) que
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foi o próprio depoente quem tirou a arma da
cintura  do  acusado  (…)”  (depoimento
prestado em juízo, fl. 61).

Rachel do Nascimento Pereira: “que mora na
casa da Sra. Jaqueline há três meses, e hoje
por  volta  das  17:50  horas,  viu  o  Sr.  Olavo
Bruno  chegou  e  colocou  um  revólver  na
cabeça da vítima, e depois saiu; que depois
por volta das 20:25 horas o Sr. Olavo voltou e
perguntou  pela  Sra.  Jaqueline,  onde  a
depoente disse que não sabia, e com isto  o
mesmo pegou o revólver e deu um tiro
para cima e foi embora; que depois mandou
o irmão da vítima avisar a polícia no posto;
que  a  polícia  militar  foi  ao  encontro  do
acusado,  onde  o abordaram e o prenderam
(…) que já presenciou o Sr. Olavo ameaçar a
vítima diversas vezes.” (depoimento prestado
na esfera policial, fl. 06).

A vítima Jaqueline Santos Ferreira declarou que:

“(...) que hoje por volta das 17:50 horas
o Sr. Olavo foi até a sua casa e colocou
um revólver na cabeça da representante,
perguntando  para  onde  ela  tinha  ido,  e
depois  foi  embora,  porém  dizendo  que  ia
voltar;  que,  o  mesmo  voltou  para  sua
casa por volta das 20:25 horas, porém a
mesma não estava em casa, e soube que
o  mesmo deu  um tiro  para  cima  e  foi
embora  (…)”  (declarações  prestadas  na
esfera policial, fl. 07).

Registre-se  que  o  próprio  acusado  confessou,  na
presença da autoridade policial, que efetuou um disparo para o alto, e
que, já em outro local, foi preso em flagrante, portando a referida arma
de fogo. Vejamos:

“(...) que por volta das 20:25 horas foi na
casa  de  sua  mulher,  e  perguntando se  ela
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estava,  e  recebendo  resposta  negativa,  foi
embora,  e  na  esquina  da  rua  viu  um
indivíduo  com  que  não  se  bate,  e  com  a
intenção de intimidá-lo, pegou um revólver
de marca taurus  calibre  32,  seis  tiros,
que estava em sua cintura e efetuou um
disparo para o alto; que,  em seguida já
saindo da comunidade Nova República e
já se encontrava na Praça do Radialista,
foi abordado por dois policiais militares,
os  quais  fizeram  busca  pessoal,  e
encontraram na cintura do interrogado
um  revólver  já  acima  citado,  e  no
tambor  deste  três  munições  intactas  e
uma  deflagrada;  que  não  possui  nem
registro e nem porte da referida arma, e
que comprou numa feira de troca e não sabe
a  quem;  (…)  que  em  nenhum  momento
ameaçou sua mulher Jaqueline, pois como já
disse  nem  sequer  encontrou  a  mesma.”
(declarações  prestadas  na  esfera  policial,fl.
08).

Além dos depoimentos testemunhais, e da confissão do
próprio acusado, na esfera policial, acerca do disparo de arma de fogo em
via pública, vale ressaltar a conclusão exposta no  Laudo de Exame de
Eficiência  de  Tiro  e  Eficiência  de  Disparos  em  Arma  de  Fogo  (nº
2209/2007/GECRIM)  juntado  às  fls.  37/42,  cujo  resultado,  quanto  ao
exame de constatação de tiro, foi positivo, ou seja, se pode afirmar que a
arma em referência produziu tiros antes de ser examinada pelo GOFQ.

Nesse  passo,  o  conjunto  probatório  demonstra,  de
forma coesa e harmoniosa, a prática de disparo de arma de fogo em via
pública, sendo incabível o apelo absolutório.

É imperioso registrar que o contexto probatório revela
ter o acusado disparado a arma de fogo em frente a casa da ex-esposa
(situada na Rua Maria das Graças Clementino dos Santos, Qd. B, Lote 51,
Conjunto Nova República, Geisel), e foi preso em flagrante, portando a
referida arma,  na saída  da Comunidade Nova República,  na Praça  dos
Radialistas,  Rua  Valdemar  Naziazeno,  Geisel,  conforme  se  extrai  dos
depoimentos supratranscritos, restando devidamente comprovado que o
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referido  delito  ocorreu  em  momento  e  local  distintos  da  prisão  em
flagrante por porte ilegal de arma, sendo, pois,  inaplicável o princípio
da consunção.

Assim é o entendimento de nossos Tribunais. Vejamos:

48558514 - PENAL. CRIMES DE DISPARO E PORTE
DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO  RESTRITO,  COM
NUMERAÇÃO  RASPADA.  PRINCÍPIO  DA
CONSUNÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  APELO
CONHECIDO, MAS NÃO PROVIDO. 1.Os elementos
dos  autos  indicam  que  a  conduta  de  porte
ilegal  de  arma  de  fogo  com  numeração
raspada  ocorreu  em  momento  distinto  da
conduta de efetuar disparo com arma de fogo
em  via  pública,  motivo  pelo  o  qual  resta
inaplicável  o  princípio  da  consunção. 2.Apelo
não provido. (TJDF; Rec 2012.10.1.004665-3; Ac.
766.616;  Primeira  Turma  Criminal;  Rel.  Des.
Gilberto  Pereira  de Oliveira;  DJDFTE 18/03/2014;
Pág. 219)

48526474 - APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL
DE  ARMA  DE  FOGO  COM  NÚMERO  SUPRIMIDO.
DISPARO  DE  ARMA  EM  VIA  PÚBLICA.  CÁRCERE
PRIVADO. RESISTÊNCIA. AMEAÇA. MATERIALIDADE
E  AUTORIA  COMPROVADAS.  INVIABILIDADE  DE
DESCLASSIFICAÇÃO DO ARTIGO 16,  PARÁGRAFO
ÚNICO, INCISO IV, PARA O ARTIGO 14, CAPUT, DA
LEI  Nº  10.826/03.  IMPOSSIBILIDADE  DE
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO ENTRE
DISPARO  E  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.
INVIABILIDADE DA DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME
DE  CÁRCERE  PRIVADO  PARA  O  DELITO  DE
INVASÃO  DE  DOMICÍLIO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ABSOLVIÇÃO  DOS  CRIMES  DE  AMEAÇA  E
RESISTÊNCIA.  RECURSO  CONHECIDO  E  NÃO
PROVIDO. I. As condutas de portar uma arma de
fogo de uso permitido, sem a devida autorização e
em  desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar, e dispará-la na via pública e em local
habilitado, são fatos que se amoldam aos artigos
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16, parágrafo único, inciso IV, e 15, caput, ambos
da Lei nº 10.826/2003. II. A privação de liberdade
de duas vítimas, mediante cárcere privado praticado
por meio de ameaças de morte, incide no proibitivo
do artigo 148 do Código Penal.  Se,  nas mesmas
circunstâncias de tempo e lugar, ocorrer oposição à
execução de  ato  legal,  qual  seja,  sua prisão  em
flagrante; a ameaça de causar mal injusto e grave
aos agentes públicos, bem como, já no interior da
Delegacia de Polícia, ao ser autuado em flagrante
pelos crimes anteriores, o identificar-se falsamente,
a fim de obter vantagens em proveito próprio, qual
seja, furtar-se à responsabilização criminal por seus
atos e evitar sua prisão, caracterizam os tipos dos
artigos 148, 329, 147 e 307, todos do Código Penal.
III. O fato de a perícia, após método físico-químico,
ter  regenerado  a  gravação  do  número  da  arma,
possibilitando  sua  identificação,  não  basta  para
desclassificar a conduta para o artigo 14 da Lei n
10.826/2003.  Ademais,  as  condutas  descritas  no
caput e no parágrafo único do artigo 16 da Lei nº
10.826/2003  são  autônomas  e  independentes.
Logo,  o  fato  de  possuir  arma  de  fogo  com
numeração suprimida,  seja  ela  de uso permitido,
restrito ou proibido, implica a imputação do artigo
16,  parágrafo  único,  inciso  IV,  da  Lei  nº
10.826/2003.  lV.  Se  o  conjunto  probatório
demonstra,  de forma coesa e harmoniosa, a
prática de porte ilegal e disparo de arma de
fogo em via pública em momentos distintos,
incabível  a  absolvição  ou  a  aplicação  do
princípio  da  consunção. V.  Inviável  a
desclassificação do crime de cárcere privado para o
delito de invasão de domicílio, haja vista ter restado
demonstrado de forma inconteste que o apelante
ingressou  na  residência  do  ofendido,  sem
autorização,  e  manteve  as  vítimas  em  cárcere
privado,  obstando-lhes  a  liberdade  de  locomoção
por meio de ameaça empregada com arma de fogo,
por  cerca  de  20  minutos.  VI.  O  depoimento  de
policial  condutor  do  flagrante,  apreciado  em
conjunto  com  os  demais  elementos  de  prova
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produzidos,  goza  de  presunção  de  idoneidade  e
mostra-se  apto  para  embasar  o  Decreto
condenatório  referente  aos  crimes  de  ameaça  e
resistência.  VII.  Recurso  CONHECIDO  e  NÃO
PROVIDO.  (TJDF;  Rec  2012.03.1.030436-6;  Ac.
716.864; Terceira Turma Criminal;  Rel.  Des.  José
Guilherme; DJDFTE 04/10/2013; Pág. 213)

48475739 - PENAL. PORTE ILEGAL ARMA DE FOGO
E  DISPARO  EM  VIA  PÚBLICA.  PRINCÍPIO  DA
CONSUNÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  PENA.  Se
demonstrado que a conduta de porte ilegal de
arma de fogo ocorreu em momento distinto da
conduta de efetuar disparo com arma de fogo
em via pública, impossível fica a aplicação do
princípio  da  consunção. Penas  bem  dosadas,
atendidos os critérios dos artigos 44, 59, 68, 69 e
72, todos do Código Penal Apelo desprovido. (TJDF;
Rec  2011.12.1.004823-8;  Ac.  649.104;  Primeira
Turma Criminal; Rel. Des. Mario Machado; DJDFTE
04/02/2013; Pág. 448)
    
58140756  -  PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.
APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO.  DISPARO  DE  ARMA  DE  FOGO  EM  VIA
PÚBLICA.  ART.  14  E  15  DA  LEI  Nº  10.826/03  -
Princípio  da  consunção.  Não  incidência.
Concurso  material.  Art.  69  do  CPB.  Crimes
autonomos  --  manutenção  integral  da  sentença
condenatória  em  todos  os  seus  termos.  Apelo
improvido. Decisão unânime. (TJPE; APL 0000180-
78.2009.8.17.0510; Primeira Câmara Criminal; Rel.
Des. Leopoldo de Arruda Raposo; Julg. 02/04/2013;
DJEPE 08/04/2013; Pág. 135)
  
58093140 - PENAL E PROCESSUAL PENAL. PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO, DE USO PERMITIDO
(ART.  14  DA LEI  Nº  10.826/2003).  DISPARO DE
ARMA DE FOGO (ART. 15 DA LEI Nº 10.826/2003).
PRISÃO  EM  FLAGRANTE.  REVÓLVER  CAL.  38,
APREENDIDO  EM  PODER  DO  AGENTE,  SEM
AUTORIZAÇÃO  E  EM  DESACORDO  COM

Apelação Criminal nº 0756177-13.2007.815.2003                                                              10



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

DETERMINAÇÃO  LEGAL.  NÃO  INCIDÊNCIA  DOS
ARTIGOS 30 E 32 DA LEI N.º10. 826/03. DISPARO
DE  ARMA  DE  FOGO  EFETUADO  COM  ARMA
PERTENCENTE À CORPORAÇÃO. MATERIALIDADE E
AUTORIA  DEVIDAMENTE  COMPROVADAS.
DEPOIMENTOS  POLICIAIS  DE  VALOR  PROBANTE.
PERÍCIA  ATESTANDO  A  POTENCIALIDADE  DAS
ARMAS. CRIME DE MERA CONDUTA. PRINCÍPIO DA
CONSUNÇÃO.  NÃO  APLICABILIDADE.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  APELO  IMPROVIDO.
DECISÃO UNÂNIME. I. A conduta de portar arma de
fogo,  sem  autorização  e  em  desacordo  com  a
legislação pertinente (revólver calibre 38), constitui
crime e como tal deve ser apenada, não havendo
que se falar em absolvição, mormente quando a sua
configuração  está  corroborada  pela  confissão  do
acusado,  provas  testemunhal  e  material.  II.
Responde  pelas  sanções  do  artigo  15  da  Lei  nº
10.826/2003 aquele que dispara arma de fogo ou
aciona  munição  em  lugar  habitado  ou  em  suas
adjacências, em via pública ou em direção a ela,
desde que essa conduta não tenha como finalidade
a prática de outro crime. O referido delito é crime
de mera conduta,  não se exigindo que o agente
tenha  agido  com  finalidade  específica.  III.  Os
artigos 30 e 32 do Estatuto do Desarmamento não
têm o condão de excluir a conduta de portar arma
de fogo, sendo inaplicáveis à figura delitiva prevista
no art. 14 da Lei nº 10.826/03, haja vista que sua
incidência restringe-se aos casos de simples posse
irregular  no interior  da residência  ou do local  de
trabalho. lV. O princípio da consunção não pode
ser aplicado ao caso porque as condutas não
foram praticadas no mesmo contexto fático. V.
Recurso  improvido.  Decisão  unânime.  (TJPE;  APL
0210899-4;  Cabo  de  Sto.  Agostinho;  Segunda
Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Helena  Caúla  Reis;
Julg. 10/08/2010; DJEPE 18/08/2010).

Assim  sendo,  correta  está  a  condenação  do  acusado
pela prática dos crimes de disparo de arma em via pública e porte ilegal
de arma de fogo – este último, inclusive, com a confissão feita em juízo
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pelo ora apelante1 – não havendo razão para modificação da sentença.

Alternativamente, requereu o apelante a  redução das
penas alternativas impostas.

Pois  bem.  Analisando  a  dosimetria  aplicada  pelo
Magistrado  de  primeiro  grau,  verifica-se  que  todas  as  circunstâncias
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal foram bem sopesadas, para
os delitos em que o ora apelante foi condenado (arts. 14 e 15 da Lei nº
10.826/2003),  sendo-lhe  fixada  a  pena-base,  no  mínimo  legal,  de  02
(dois) anos para cada delito.

Quanto ao crime de porte ilegal de arma de fogo, o Juiz
sentenciante deixou de proceder à redução da pena em face da confissão
espontânea, prevista no art. 65, III, “d”, do CP, haja vista ter sido a pena-
base estabelecida no mínimo legal, sendo incabível sua diminuição, a teor
do disposto na Súmula 231 do STJ2.

À  mingua  de  outras  circunstâncias  atenuantes  ou
agravantes, bem como pela ausência de causas de aumento ou diminuição
da pena,  esta foi  tornada definitiva em 04 (quatro)  anos de reclusão,
sendo substituída, com fulcro nos arts. 44, §2º, e 59, ambos do CP, por
duas restritivas de direito, consistentes na prestação pecuniária, no valor
de 02 (dois) salários mínimos, e prestação de serviços à comunidade ou a
entidades públicas, indicadas pelo Juízo da Execução Penal.

Diante  desse  contexto,  vê-se  que  o  juiz  fixou  as
reprimendas  em  quantum necessário  e  suficiente  à  reprovação  e
prevenção  dos  crimes,  atendendo  ao  princípio  da  proporcionalidade,
mostrando equilíbrio entre o mal cometido e a retributividade das penas.
Portanto, não carece de reforma a dosimetria da pena aplicada, por ser
coerente às circunstâncias do caso sob análise, razão pela qual mantenho-
a no patamar estabelecido pelo juiz de 1º grau.

1“Que é verdadeira em parte a acusação que lhe é feita; que foi abordado quando se encontrava
comprando milho em um espetinho,  oportunidade em que os policiais encontraram a arma
em seu poder; que havia recebido essa arma como pagamento de uma dívida, de suas funções
como prestanista;  que sequer sabia que a arma estava municiada (…) que recebeu a arma
aproximadamente uma hora antes de ter sido abordado e ratifica que, além de não ter efetuado o
disparo na casa da vítima, sequer se encontrou com ela; que não tem como informar o motivo
pelo qual havia um projétil deflagrado, pois, como recebeu a arma, manteve-a (...)” (fl. 70).

2 SÚMULA 231 do STJ: “A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução
da pena abaixo do mínimo legal.”
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Registre-se,  por  fim,  que  houve  um erro  material  na
fixação  da pena de multa,  haja  vista  que  a  mesma foi  definida,  para
ambos os delitos, no patamar mínimo de 10 (dez) dias-multa, no entanto,
na parte dispositiva da sentença, o Juízo a quo, considerando o concurso
material (art. 69 do CP), cumulou às penas no montante de 20 (vinte)
dias-multa, perfazendo, por conseguinte, um total de 40 (quarenta) dias-
multa, quando o correto seria cumular as penas de 10 (dez) dias-multa
para cada delito, totalizando a reprimenda de 20 (vinte) dias-multa.

Assim sendo, procedo, neste momento, à correção da
pena de multa, fixando-a em definitivo, em 20 (vinte) dias-multa, à razão
de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Por  todo  o  exposto,  nego  provimento  ao  recurso
apelatório,  mantendo a condenação imposta na sentença, procedendo
apenas  à  correção  de  erro  material  quanto  à  pena  de  multa,
fixando-a, em definitivo, no montante de 20 (vinte) dias-multa, à
razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época
dos fatos.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Revisor,  dele
participando,  além  de  mim,  Relator,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo
Senhor  Doutor  Álvaro  Cristino  Pinto  Gadelha  Campos,  Procurador  de
Justiça.

Sala de Sessões “Des.  Manoel  Taigy de Queiroz Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
João Pessoa, em 14 de Agosto de 2014.

João Pessoa, 18 de Agosto de 2014.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
                   Relator
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